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Presidente do STF participa de encontro internacional sobre mediação no Rio 
 
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski, compôs a mesa da solenidade de 
abertura, na noite desta segunda-feira, do Global Mediation Rio – Forum Global de Mediação, uma parceria 
para a promoção do debate intercultural sobre resolução de conflitos, acesso à justiça e fortalecimento da 
cidadania. O ministro voltou a defender a composição entre as partes como modo alternativo de solução de 
controvérsias. “Vejo com muita satisfação representantes de todo o mundo para discutir o tema sob uma 
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perspectiva interdisciplinar”, afirmou. “Eventos dessa natureza contribuem para que o mundo de nossos filhos 
e netos seja um pouco melhor do que o que se apresenta hoje”. 
 
Lewandowski lembrou que a mediação tem três propósitos: é uma forma de descongestionar o Judiciário de 
seu excesso de demanda, de atribuir ao cidadão poder para que não dependa do Estado no sentido de definir 
seu futuro e de transformar a sociedade para que cultive a paz e não o conflito, “substituindo a cultura do 
litígio por uma cultura da composição e fortalecendo o Estado Democrático de Direito”. 
 
O ministro destacou ainda que se trata de uma política pública central para o Poder Judiciário, para a qual 
também convergem hoje os Poderes Executivo e Legislativo.  
 
“Muito em breve, com o apoio dos três Poderes, poderemos ter um marco regulatório para essa forma 
alternativa de solução de conflitos”, ressaltou. “A promoção da paz na sociedade é a grande contribuição 
desse mecanismo”. 
 
O Global Mediation Rio se realiza na segunda (25) e na terça-feira (26), na sede do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro (TJ-RJ), e reúne representantes de 32 países. 
 
 
 
Aplicação do teto à remuneração de interino de serventia é tema de repercussão geral 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se o teto constitucional, ao qual todos os servidores públicos 
estão submetidos, é aplicável à remuneração de substitutos (interinos) designados para o exercício de função 
notarial e registral em serventias extrajudiciais. O tema será analisado no Recurso Extraordinário (RE) 
808202, de relatoria do ministro Dias Toffoli, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual. 
 
 
No caso concreto, um substituto designado para responder pelo 9° Tabelionato de Notas de Porto Alegre 
ingressou com mandado de segurança contra ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS), o qual determinou que os interinos designados para o exercício de função delegada 
em serventias extrajudiciais terão remuneração máxima não superior a 90,25% dos subsídios dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o preceito estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 
 
 
O impetrante pleiteou a aplicação dos princípios da isonomia e da igualdade para estender aos substitutos os 
efeitos de decisão do STF que, em medida cautelar, suspendeu determinação do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) que limitava ao teto constitucional a remuneração dos titulares de cartórios associados à 
Anoreg/BR. O Órgão Especial do TJ-RS concedeu o mandado entendendo que, como os interinos exercem 
atividade de natureza privada, não seria possível aplicar o teto constitucional, pois a limitação é destinada 
unicamente aos agentes e servidores públicos. 
 
 
O Estado do Rio Grande do Sul interpôs recurso extraordinário sustentando que transcende o interesse das 
partes a necessidade de se definir a aplicabilidade do disposto no artigo 236, parágrafo 3º, da Constituição 
Federal. Argumenta ainda que, em princípio, não existiria, no caso do interino ou do designado, real 
delegação ao particular do exercício de atividade pública, uma vez que não teria sido cumprida a exigência do 
prévio concurso público. O governo do estado defende a legalidade do ato normativo emitido pelo presidente 
do TJ-RS, praticado com base na Resolução emitida pelo CNJ, “inclusive porque atenderia ao princípio 
constitucional da moralidade administrativa”. 
 
 
"As matérias suscitadas no recurso extraordinário apresentam nítida densidade constitucional e extrapolam 
os interesses subjetivos das partes, pois repercutem na sociedade como um todo e, em particular, na gestão 
adequada das serventias extrajudiciais que prestam serviço público notarial e de registro, revelando-se de 
inegável relevância jurídica e social", afirmou o ministro Dias Toffoli em manifestação pelo reconhecimento de 
repercussão geral da matéria. O entendimento do relator foi seguido por unanimidade em deliberação do 
Plenário Virtual. 
 
 
Processo: RE 808.202 
Leia mais... 
 
 
Direito à nomeação de candidatos fora do número de vagas tem repercussão geral 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) analisará o direito subjetivo à nomeação de candidatos aprovados fora do 
número de vagas previstas no edital de concurso público no caso de surgimento de novas vagas durante o 
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prazo de validade do certame. O Plenário Virtual da Corte reconheceu a existência de repercussão geral no 
Recurso Extraordinário (RE) 837311, interposto pelo Estado do Piauí contra acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça local (TJ-PI). 
 
 
Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por candidato que concorreu a vaga para o cargo 
de defensor público do Estado do Piauí. Conforme o acórdão questionado, a discricionariedade do poder 
público de nomear candidatos classificados fora do número previsto no edital deixa de existir a partir do 
momento em que a Administração pratica atos no intuito de preencher as vagas surgidas e demonstra 
expressamente a sua necessidade de pessoal. 
 
 
Em decisão unânime, o TJ-PI entendeu que, se a Administração anuncia a realização de novo concurso 
dentro do prazo de validade do anterior e nomeia candidatos aprovados fora da ordem classificatória e do 
limite de vagas do edital, o ato de nomeação dos aprovados, mesmo que além do número inicialmente 
previsto, deixa de ser discricionário para tornar-se vinculado, convertendo-se a mera expectativa em direito 
líquido e certo. 
 
 
No recurso extraordinário apresentado ao Supremo, o Estado do Piauí sustenta que o acórdão do TJ local 
violou os artigos 2º; 5º, inciso LV; 37, incisos III e IV, da Constituição Federal. Alega que a decisão atacada 
seria nula, pois teria determinado a nomeação e posse de candidatos aprovados fora do número de vagas 
oferecidos no edital do concurso público para provimento de cargos de defensor público estadual, sem 
comprovação de ter havido preterição. 
 
 
Manifestação 
 
O relator do processo, ministro Luiz Fux, observou que a discussão tem sido decidida de forma divergente 
pelas duas Turmas do Supremo. Por isso, ele destacou a importância do pronunciamento do Plenário sobre o 
tema, a fim de que seja fixada tese, “de modo a assegurar a segurança e a previsibilidade necessárias nos 
inúmeros certames públicos tanto para a Administração Pública quanto para os candidatos aprovados”. 
 
 
Para o ministro Luiz Fux, as questões relativas aos concursos públicos são recorrentes “e indicam a 
relevância da controvérsia travada nos autos, que, de longe, supera os estreitos limites desta lide”. Assim, o 
relator considerou a existência da repercussão geral da questão constitucional suscitada, manifestação que 
foi acompanhada, por unânime, em análise realizada por meio do Plenário Virtual. 
 
 
Processo: RE. 837311 
Leia mais... 
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Julgamento sobre prescrição nesta quarta (26) afetará milhões de execuções fiscais  
 
A Primeira Seção julgará nesta quarta-feira (26) um recurso especial que terá importante reflexo sobre o 
andamento das execuções fiscais no Brasil – um universo de 27 milhões de processos, segundo o último 
relatório “Justiça em Números”, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  
Só no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), a decisão a ser tomada pelos dez ministros do colegiado 
impactará 1,81 milhão de execuções fiscais atualmente suspensas. 
 
No recurso, submetido ao rito dos repetitivos, o STJ vai definir a correta aplicação do artigo 40 e parágrafos 
da Lei de Execução Fiscal – LEF (Lei 6.830/80) e a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente 
(prescrição após a propositura da ação). O entendimento a ser firmado abrangerá as execuções fiscais 
propostas por municípios, estados e pela União. 
 
As execuções fiscais, segundo o CNJ, correspondem à maior fatia dos 95 milhões de processos que 
tramitavam no país no ano passado. O volume é tão expressivo que os próprios tribunais de segunda 
instância têm dificuldade em identificar a quantidade de ações atualmente suspensas em razão de previsão 
da LEF e que serão afetadas direta e imediatamente pelo julgamento do repetitivo. 
 
Os Tribunais Regionais Federais da 4ª Região, sediado em Porto Alegre, e da 5ª Região, em Recife, fizeram 
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esse levantamento e apontaram, respectivamente, 111 mil e 171 mil execuções suspensas. Somado o TJSP, 
chega-se a 2,092 milhões em apenas três dos 32 tribunais sob jurisdição do STJ. 
 
Quatro pontos 
 
O recurso sobre a LEF (REsp 1.340.553) foi afetado à Primeira Seção como representativo de controvérsia 
repetitiva (artigo 543-C do Código de Processo Civil) pelo ministro Mauro Campbell Marques, tendo em vista 
a alta repercussão da matéria e o grande número de recursos que chegam ao tribunal para discussão do 
tema. 
 
O colegiado definirá quatro pontos controversos: qual o pedido de suspensão por parte da Fazenda Pública 
que inaugura o prazo de um ano previsto no artigo 40, parágrafo 2º, da LEF; se o prazo de um ano de 
suspensão somado aos outros cinco anos de arquivamento pode ser contado em seis anos por inteiro para 
fins de decretar a prescrição intercorrente; quais são os obstáculos ao curso do prazo prescricional da 
prescrição prevista no artigo 40 da LEF; e se a ausência de intimação da Fazenda quanto ao despacho que 
determina a suspensão da execução fiscal (artigo 40, parágrafo 1º), ou o arquivamento (artigo 40, parágrafo 
2º), ou para sua manifestação antes da decisão que decreta a prescrição intercorrente (artigo 40, parágrafo 
4º) ilide a decretação da prescrição. 
 
As teses firmadas pelo colegiado servirão de orientação às demais instâncias, e não mais serão admitidos 
recursos para o STJ quando os tribunais de segundo grau tiverem adotado esse mesmo entendimento. 
 
O caso 
 
No processo destacado pelo relator, a Fazenda Nacional recorreu contra decisão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4) que reconheceu de ofício a prescrição intercorrente e extinguiu a execução 
fiscal com base no artigo 40, parágrafo 4º, da LEF. 
 
No recurso, a Fazenda Nacional alega que houve violação desse artigo, uma vez que não transcorreu o prazo 
de cinco anos exigido para a configuração da prescrição intercorrente, já que o TRF4 considerou como data 
para início da prescrição o momento em que foi determinada a suspensão do processo por 90 dias. 
 
Sustenta que a falta de intimação da Fazenda quanto ao despacho que determina suspensão da execução 
fiscal (parágrafo 1º), ou arquivamento (parágrafo 2º), bem como a falta de intimação para sua manifestação 
antes da decisão que decreta a prescrição intercorrente (parágrafo 4º) não acarreta nenhum prejuízo à 
exequente, tendo em vista que ela pode alegar possíveis causas suspensivas ou interruptivas do prazo 
prescricional a qualquer tempo. 
 
Na decisão que afetou o recurso repetitivo, o ministro Mauro Campbell abriu oportunidade para manifestação 
das Procuradorias dos Estados, da Associação Brasileira de Secretarias de Finanças (Abrasf), da 
Confederação Nacional dos Municípios e do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do 
Distrito Federal. 
 
Imposto sobre férias 
 
Também está na pauta da Primeira Seção para esta quarta-feira o julgamento, como repetitivo, do REsp 
1.459.779, que trata da incidência do Imposto de Renda (IR) sobre o adicional de um terço de férias gozadas. 
 
Nesse caso, o estado do Maranhão questiona acórdão do Tribunal de Justiça local que decidiu que o abono, 
no caso de férias gozadas, não está sujeito ao IR por ter natureza indenizatória. 
 
O estado recorreu ao STJ, sustentando que o IR incide sobre o adicional por se tratar de verba remuneratória 
e enfatizando a necessidade de distinguir entre férias gozadas e indenizadas. 
 
O ministro Mauro Campbell ressaltou que o caso é diferente do já enfrentado em julgamento anterior pela 
Primeira Seção, também em recurso repetitivo, quando foi firmada a tese de que não incide IR sobre 
adicional de um terço de férias não gozadas. 
 
Neste novo julgamento, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) atuará na condição de amicus 
curiae com a possibilidade de fazer sustentação oral. Segundo o relator, a participação da PGFN é relevante 
diante do evidente interesse da Fazenda Nacional no caso, por envolver um tributo de competência da União 
e que vem incidindo sobre o adicional de férias gozadas dos servidores públicos federais. 
 
Por causa da afetação desse tema como repetitivo, 750 recursos especiais estão sobrestados nas cortes de 
segunda instância aguardando a decisão do STJ.  
 
Processos: REsp. 1340553 e REsp. 1459779 
Leia mais... 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/Julgamento-sobre-prescrição-nesta-quarta-(26)-afetará-milhões-de-execuções-fiscais


 
Profissional com licenciatura em educação física deve se limitar ao ensino básico  
 
O profissional com licenciatura em educação física está limitado a exercer suas atividades na educação 
básica, sendo-lhe vedado atuar em outras áreas reservadas àqueles que fazem o curso regular de 
graduação.  
 
O entendimento é da Primeira Seção ao julgar recurso repetitivo em que se discutiam os limites de atuação 
dos profissionais de educação física no estado de São Paulo. 
 
A Seção considerou que a inscrição de profissionais nos quadros do Conselho Regional de Educação Física 
deve se dar de acordo com a formação concluída. Assim, se o profissional concluiu o curso de licenciatura de 
graduação plena, a inscrição deve se ater ao exercício previsto no artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei 9.394/96) e demais leis aplicáveis. 
 
No recurso, o autor da ação questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que 
entendeu que o profissional com licenciatura não estava apto para atuar em áreas informais como 
academias, clubes e hotéis. Para o recorrente, a decisão violou o artigo 61 da Lei 9.394. 
 
Modalidades 
 
O profissional pretendia que o conselho regional emitisse uma carteira com rubrica de atividades mais ampla. 
Segundo ele, o conselho legislou de forma indevida ao editar recomendação que cria três tipos de situações 
para os profissionais da área (Recomendação 5/05). 
 
O relator, ministro Benedito Gonçalves, disse que há duas modalidades de cursos para os profissionais de 
educação física: o curso de licenciatura de graduação plena, que se destina à formação pedagógica do 
professor para atuar em educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, conforme os artigos 61 e 62, e 
o curso de graduação (bacharelado), que dá ao profissional o direito de exercer todas as atividades da área e 
é regulado pelos artigos 44, II, e 62 da Lei 9.394. 
 
O primeiro tem duração de três anos, com carga horária de 2.800 horas/aula. O segundo tem duração mínima 
de quatro anos, com carga horária mínima de 3.200 horas/aula. 
 
Objetivos particulares 
 
Benedito Gonçalves entende que para exercer a profissão da forma como o recorrente deseja, ele deveria 
concluir os cursos de graduação (bacharelado) e de licenciatura, já que são distintos, com disciplinas e 
objetivos particulares. 
 
O entendimento do ministro é que as resoluções do conselho sobre a matéria foram emitidas com base no 
artigo 6º da Lei 4.024/61, com a redação dada pela Lei 9.131/95, em vigor por força do artigo 92 da Lei 9.394. 
“Tais resoluções em momento algum extrapolam o âmbito da simples regulação, porque apenas tratam das 
modalidades de cursos previstas na Lei 9.394”, afirmou. 
 
Processo: REsp. 1361900 
Leia mais... 
 
 
É nula notificação que não indica corretamente o credor fiduciário  
 
A Quarta Turma entendeu que há nulidade na notificação para constituir em mora o devedor fiduciante de 
imóvel quando dela consta nome de pessoa diversa do real credor fiduciário. No caso julgado, o credor era o 
Consórcio Nacional Cidadela, mas a notificação foi feita em nome da Caixa Econômica Federal. 
 
Para a Turma, a notificação do devedor fiduciante possui requisitos especiais que, se não seguidos, 
acarretam nulidade: “A repercussão da notificação é tamanha que qualquer vício em seu conteúdo é hábil a 
tornar nulos seus efeitos, principalmente quando se trata de erro crasso, como há na troca da pessoa 
notificante.” 
 
O recurso interposto pelo consórcio era contra decisão do Tribunal de Justiça do Paraná que reconheceu a 
nulidade da constituição em mora do devedor pela ausência da notificação e pela realização do ato por meio 
de cartório fora da situação do imóvel (artigo 26, paragrafo 3°, da Lei 9.514/97). 
 
O credor sustentou o cabimento da notificação por cartório de comarca diversa da situação do imóvel ou do 
domicílio do devedor. Para ele, a errônea indicação do credor fiduciário na notificação extrajudicial não a 
torna nula, já que os dados referentes ao contrato celebrado e ao cartório de registro do imóvel estavam 
corretos, tratando-se de mero erro material, incapaz de gerar prejuízo ao devedor. 
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Segundo o credor, não havia dúvida de que a notificação era relativa ao imóvel objeto do pacto de alienação 
fiduciária celebrado entre as partes, e portanto ela cumpriu sua finalidade. 
 
Domicílio diferente 
 
Ao analisar o recurso, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, afastou a tese de nulidade da notificação por 
ter sido expedida por cartório diverso da situação do imóvel ou do domicílio dos demandados. 
 
De acordo com Salomão, a Segunda Seção pacificou o entendimento de que a notificação extrajudicial 
entregue no endereço do fiduciante, por via postal e com aviso de recebimento, é válida quando realizada por 
cartório de títulos e documentos de outra comarca, mesmo que não seja aquela do domicílio do devedor. 
 
“A notificação é ato jurídico em sentido estrito, por meio do qual se dá ciência a alguém a fim de que realize 
ou se abstenha de determinada conduta, sob cominação de pena, sendo, portanto, instrumento de realização 
do direito que pode constituir, extinguir ou modificar relação jurídica com diversas consequências, tais como 
constituição em mora do devedor, conservação de direitos, prevenção de responsabilidades, extinção de 
contrato, interrupção da prescrição, entre outras”, acrescentou o ministro.  
 
Simples e rápido 
 
Luis Felipe Salomão destacou que a alienação fiduciária de coisa imóvel veio definida pelo artigo 22 da Lei 
9.514: é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o objetivo de garantia, contrata a 
transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel. 
 
Dessa forma, há a transmissão da propriedade do devedor fiduciante ao credor fiduciário como direito real de 
garantia de caráter resolúvel, mediante o registro, ocorrendo o desdobramento da posse, tornando-se o 
fiduciante possuidor direto e o fiduciário possuidor indireto do bem. 
 
Para o relator, essa é uma forma de conferir procedimento legal específico muito mais rápido e simples do 
que a execução de hipoteca e demais garantias, pois permite agilidade na execução do bem para satisfação 
de eventual débito vencido e não pago. 
 
De forma extrajudicial (o procedimento se dá apenas no cartório imobiliário), o agente notarial notifica o 
devedor fiduciante, constituindo-o em mora. Persistindo a inadimplência (período de 15 dias), consolida-se a 
propriedade do imóvel em nome do fiduciário, com a consequente e posterior venda do bem em leilão. 
 
Nome errado 
 
Já quanto ao erro na identificação do credor, Salomão destacou que não há notificação por parte do 
consórcio recorrente. O que há é uma notificação da Caixa Econômica Federal em desfavor dos recorridos.  
 
Segundo o ministro, não há como admitir que o ato do cartório tenha conseguido atingir seu objetivo de dar 
ciência ao devedor fiduciante da intenção do fiduciário em receber o que lhe é devido, no prazo legal, sob 
pena de perda da propriedade em favor do credor.  
 
De acordo com o ministro, a dívida vencida, por si só, não é bastante para caracterizar a mora do devedor 
fiduciante. Ele esclareceu que, apesar de a mora do devedor ocorrer quando ele não faz o pagamento nas 
condições combinadas, na alienação fiduciária de imóvel, por imposição legal, essa mora precisa ser 
exteriorizada, reconhecendo-se o inadimplemento em cartório e rompendo-se definitivamente a relação 
contratual. 
 
O relator destacou ainda que o princípio dies interpellat pro homine (o dia interpela pelo homem) não é 
suficiente para assegurar o direito do credor fiduciário, pois, de acordo com o artigo 26 da Lei 9.514, impõe-se 
obrigatoriamente a constituição em mora do devedor fiduciante, o que atrai a incidência do artigo 397, 
parágrafo único, do Código Civil.  
 
Processo: REsp. 1172025 
Leia mais... 
 
 
Cabe à Justiça comum processar militar quando há dúvida sobre dolo em crime contra civil  
 
Em caso de fundada dúvida sobre a presença do elemento subjetivo do homicídio (dolo) na conduta de militar 
que, no desempenho de suas atividades, atira contra civil, a competência será da Justiça comum, ou seja, do 
tribunal do júri. 
 
O entendimento foi da Terceira Seção ao julgar conflito que discutia qual juízo seria competente para julgar a 
ação de um sargento da Polícia Militar que, durante operação policial, atirou contra o carro de um civil e 
depois o agrediu. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/É-nula-notificação-que-não-indica-corretamente-o-credor-fiduciário
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/Cabe-à-Justiça-comum-processar-militar-quando-há-dúvida-sobre-dolo-em-crime-contra-civil


 
Segundo a vítima, ela estava conduzindo seu veículo quando ouviu o policial dando ordem para parar. Como 
havia um veículo em sua retaguarda, deu seta, mas não teve como parar de imediato. Então, ouviu o disparo 
feito pelo policial e, assim que parou o carro, foi agredida por ele com chutes e tapas. O projétil acercou a 
região frontal do veículo, próxima do capô. 
 
O policial foi acusado de tentativa de homicídio, crime de competência do tribunal do júri, e por isso a Justiça 
Militar remeteu o processo à Justiça comum. Nesta última, o Ministério Público manifestou-se pela devolução 
do caso à Justiça especializada por entender que não havia base para a acusação de tentativa de homicídio 
(o inquérito militar apontou os crimes de lesão corporal, falsidade ideológica, dano qualificado pela violência, 
prevaricação e disparo de arma de fogo). 
 
Elemento subjetivo 
 
O conflito foi suscitado pelo juízo da 2ª Auditoria da Justiça Militar de Minas Gerais ao argumento de que, no 
caso de crimes dolosos contra a vida praticados por militares em desfavor de civis, a Constituição Federal 
determina a competência da Justiça comum. 
 
O relator no STJ, desembargador convocado Ericson Maranho, explicou que, “para a solução do conflito, é 
necessário identificar o elemento subjetivo da conduta do militar”. Se presente o elemento subjetivo do 
homicídio (dolo), “a competência será do juízo comum, caso contrário, o juízo militar será o competente”. 
 
De acordo com Maranho, na hipótese dos autos, apenas uma análise aprofundada das provas a serem 
produzidas durante a instrução criminal permitirá a identificação da intenção do militar ao efetuar o disparo 
contra o carro da vítima. Ao final da instrução, se ficar configurado o crime doloso contra a vida na forma 
tentada, o réu será levado a júri popular. De outro modo, se for afastada a tentativa de homicídio, o caso irá 
para a Justiça Militar. 
 
O relator afirmou que, quando há “fundada dúvida quanto ao elemento subjetivo, o feito deve tramitar na 
Justiça comum”.  
 
Processo; CC. 129.497 
Leia mais... 
 
 
STJ na luta para eliminação da violência contra a mulher  
 
“Não, não quero ser um homem. Prefiro reivindicar os meus direitos e ser uma mulher.” A fala da mulher 
libanesa equivale à luta das irmãs Mirabal. As dominicanas Patria, Minerva e Maria Teresa, conhecidas como 
Las Mariposas, foram brutalmente assassinadas porque se opuseram à ditadura de Rafael Trujillo.  
 
Presas e torturadas por diversas vezes, elas não desistiram de lutar contra o regime, até que, no dia 25 de 
novembro de 1960, foram apunhaladas e estranguladas. Em 1999, a Assembleia-Geral das Nações Unidas 
consagrou a data como o Dia Internacional da Eliminação da Violência contra a Mulher para conscientizar o 
mundo sobre o drama que aflige tantas mulheres.  
 
Dignidade, respeito e liberdade para as mulheres são reivindicados e estabelecidos em tratados 
internacionais e leis internas, como a Lei Maria da Penha, mas as estatísticas mostram que ainda há muito a 
ser feito para desestimular a prática da violência.  
 
Estudo divulgado pela Organização Mundial de Saúde mostra que um terço das mulheres já sofreu algum tipo 
de violência, que o número de mutilações genitais gira em torno de 100 milhões a 140 milhões e ainda que 
7% das mulheres correm risco de ser vítimas de estupro ao longo da vida.  
 
Quanto ao Brasil, um dado preocupante do Conselho Nacional de Justiça aponta que o país está em nono 
lugar no ranking de homicídios contra mulheres. Tanta violência se reflete no grande número de processos 
que chegam ao Poder Judiciário.  
 
Ação incondicionada 
 
Em fevereiro de 2012, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.424, o Supremo Tribunal Federal 
conferiu nova interpretação ao artigo 41 da Lei 11.340/06, de forma a estabelecer a natureza pública 
incondicionada da ação nos casos de lesões corporais leves praticadas por meio de violência doméstica e 
familiar.  
 
Posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) passou a afastar a necessidade de representação da 
vítima para o processo e julgamento desse crime. “Ainda que a vítima tenha manifestado em sede policial o 
seu desinteresse no prosseguimento do feito, o certo é que a sua concordância ou não com a instauração de 
ação penal contra o recorrente mostra-se irrelevante, uma vez que se está diante de delito cuja ação penal é 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/Cabe-à-Justiça-comum-processar-militar-quando-há-dúvida-sobre-dolo-em-crime-contra-civil
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/STJ-na-luta-para-eliminação-da-violência-contra-a-mulher
http://www.youtube.com/watch?v=rUnibuq-Cz0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm


incondicionada, cuja titularidade é do Ministério Público”, afirmou o ministro Jorge Mussi, quando do 
julgamento do RHC 45.444.  
 
Veja mais decisões a respeito do tema na Pesquisa Pronta denominada “Natureza da ação penal em caso de 
violência doméstica contra a mulher”.  
 
Avanço 
 
A Lei Maria da Penha, que completou oito anos de vigência, representou um grande avanço para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Entre outras mudanças, possibilitou a prisão em 
flagrante ou a prisão preventiva dos agressores, passando a vedar o estabelecimento de penas alternativas, 
como o pagamento de cestas básicas – punição que era bastante comum antes da promulgação da lei.  
 
Permitiu a aplicação de medidas protetivas, como o afastamento do agressor de casa, seu distanciamento da 
vítima, a proteção dos filhos e o pagamento provisório de pensão alimentícia. Além disso, a proteção às 
vítimas foi estendida aos casos de violência física, sexual, psicológica, moral e patrimonial.  
 
O STJ tem contribuído para uma evolução interpretativa da lei ao invocá-la nos casos de violência praticada 
não apenas por cônjuges e companheiros, mas por namorados, irmãos, netos e outros homens que 
convivem, se relacionam ou já se relacionaram com as mulheres agredidas, mesmo que não coabitem com 
elas. 
 
Em junho de 2012, a Sexta Turma do tribunal enquadrou à norma um caso de ameaça de morte contra 
mulher feita por irmãos, que já não residiam na mesma casa e nem mesmo tinham relação de dependência 
financeira com ela (HC 184.990). 
 
Em outro julgado semelhante, a Quinta Turma decidiu que a aplicação da Lei Maria da Penha independe da 
existência de coabitação entre o sujeito ativo e o passivo, bastando que estejam presentes as hipóteses 
previstas no seu artigo 5º (REsp 1.239.850). 
 
Âmbito civil 
 
Em fevereiro deste ano, o STJ inovou mais uma vez quanto à interpretação da Lei Maria da Penha. Na 
ocasião, os ministros da Quarta Turma – que julga direito privado – consideraram que as medidas protetivas 
previstas no texto legal não são necessariamente preparatórias de qualquer ação judicial, porque “não visam 
processos, mas pessoas”.  
 
De acordo com o relator do REsp 1.419.421, ministro Luis Felipe Salomão, essas medidas podem ser 
buscadas de forma autônoma para cessar ou acautelar a violência doméstica contra a mulher, 
independentemente da existência de processo criminal ou ação principal contra o suposto agressor. “O fim 
das medidas protetivas é proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações 
que a favorecem”, disse Salomão.  
 
Tribunal do júri 
 
O Tribunal da Cidadania firmou jurisprudência no sentido de que é do tribunal do júri a competência para 
processar e julgar os crimes dolosos contra a vida, ainda que sejam cometidos em contexto de violência 
doméstica (HC 145.184). Para ter acesso a outros julgados sobre esse tema, acesse a Pesquisa Pronta 
denominada “Competência nos crimes dolosos contra a vida da mulher praticados no âmbito doméstico e 
familiar”.  
 
Processos: RHC 45444; HC 184990; REsp 1239850; REsp 1419421; e, HC 145184 
Leia mais.. 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Revista Jurídica – Inelegibilidades: Lei da Ficha Limpa x Lei de Improbidade Administrativa. Exclusão ou 
Complementariedade? 
 
Comunicamos a disponibilização da Revista Jurídica, sob o tema Inelegibilidades: Lei da Ficha Limpa x Lei de 
Improbidade Administrativa. Exclusão ou Complementariedade?, de autoria do Juiz de Direito João Luiz 
Ferraz de Oliveira Lima. A referida publicação eletrônica encontra-se disponibilizada no portal institucional do 
TJRJ e na página do Banco do Conhecimento em Revistas/ Revista Jurídica. 
 

 

https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ATC?seq=34845268&tipo=51&nreg=201400373166&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20140520&formato=PDF&salvar=false
http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/toc.jsp?materia='DIREITO%20PROCESSUAL%20PENAL'.mat.
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ATC?seq=21996846&tipo=51&nreg=201001693880&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20121109&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ATC?seq=19966257&tipo=91&nreg=201100408490&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20120305&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ATC?seq=33743165&tipo=91&nreg=201303555858&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20140407&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ATC?seq=8066696&tipo=91&nreg=200901620407&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20110328&formato=PDF&salvar=false
http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/toc.jsp?materia='DIREITO%20PROCESSUAL%20PENAL'.mat.
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/STJ-na-luta-para-eliminação-da-violência-contra-a-mulher
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/09/
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/09/
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/09/
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica


A Revista Jurídica objetiva proporcionar à comunidade jurídica uma visão geral de como se tem posicionado 
os Tribunais Estaduais e Cortes Superiores a respeito de temas específicos, sugeridos pelo autor do artigo ou 
selecionados pela equipe de Jurisprudência do Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
(DGCOM/DIJUR).  

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0107519-22.2006.8.19.0001 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 03.09.2014 e p. 05.05.2014.  
 
Apelação cível. Ação de procedimento comum sumário. Direito previdenciário. I.n.s.s.. Pedido de revisão de 
auxílio-doença, em cumulação sucessiva com pagamento das diferenças devidas desde fevereiro de 1994. 
Sentença de parcial procedência, determinando a revisão a partir de agosto de 2001, com atualização 
monetária “pelos índices oficiais federais” (sic) e juros de 1% (um por cento) ao mês. Irresignação da ré, que 
pretende, apenas, a aplicação da lei n.º 9.494/97. Incidência de seu art. 1º ‘f’, com a redação dada pela lei 
n.º 11.960/2009. Legislação que tem aplicação imediata aos processos em curso, conforme julgamento do 
agravo de instrumento n.º 842.063, convertido em Recurso Extraordinário, sob o Regime da Repercussão 
Geral, pelo Supremo Tribunal Federal. Juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, até 30/6/2009, 
incidindo, a seguir, uma única vez, até o efetivo pagamento, a taxa de juros aplicados à caderneta de 
poupança. Correção monetária. Súmula n.º 161-Tjrj. Adoção dos índices do I.p.c.a. em declaração de 
inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 5º da Lei n.º 11/960/09. Pendência de modulação dos efeitos 
das Adin’s n.º 4.357 e n.º 4.425. Reclamação n.º 17.251/Df. Posterior agravo regimental no Recurso 
Extraordinário n.º 798.541-Se. Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça. Apelo provido. De ofício, 
modificação do capítulo que julgou a correção monetária. 

 
Fonte: Gab. Des. Gilberto Guarino 

 
 
0214371-41.2004.8.19.00001 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 30.09.2014 e p. 05.09.2014  
 
Direito tributário. Agravo com fundamento no artigo 557, § 1º do CPC. Execução fiscal. Extinção do feito pelo 
pagamento noticiado no sistema da dívida ativa. Compensação extrajudicial de crédito tributário. Ônus 
sucumbenciais. Transação que não pode ter como objeto quem deve arcar com as despesas processuais. 
Ineficácia do dispositivo. Inteligência dos artigos 123 do Código Tributário Nacional, bem como dos artigos 
115 e 161, ambos do Código Tributário Estadual. Aplicação do Princípio da Causalidade. O contribuinte 
reconheceu a legitimidade do débito entabulado no processo executivo, eis que celebrou a transação em 
comento. Aquele que dá causa à instauração do processo deve arcar com as custas e honorários. 
Precedentes jurisprudenciais. Decisão mantida. Recurso desprovido. 
 

Fonte: Sistema EJURIS 
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EMBARGOS INFRINGENTES*    
 

0004311-40.2009.8.19.0058 – rel. Des. Leila Albuquerque, j. 23.10.2014  
 
Embargos infringentes. Ação de obrigação de fazer c/c indenização. Fornecimento de água e coleta de 
esgoto sanitário. Os Autores pretendem que a Ré seja condenada a instalar rede de abastecimento na 
localidade na qual residem. Alegação de que há fornecimento de água para imóvel próximo restou 
completamente desacompanhada de prova. As metas do plano diretor aprovado pela Agência Reguladora 
ainda não incluíram o bairro no qual estão os domicílios dos Autores. Inexistência de obrigação legal ou 
normativa para que a Ré seja compelida a fazer a rede de abastecimento. O Poder Judiciário não pode 
adentrar no mérito administrativo puro, sob pena de violação do princípio de separação dos Poderes. 
Reforma da sentença de procedência que deve ser confirmada, com manutenção do Acórdão vencedor. 
Desprovimento do recurso.  
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
 

Sem Conteúdo 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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